
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.505 - SC (2016/0328093-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE PRADO VIOLATO 
ADVOGADO : ALESSANDRO MARCHI FLORES E OUTRO(S) - SC012660 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
OBSERVÂNCIA DA REGRA DE TRANSIÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI 
9.876/1999. 
1. "Para o segurado filiado à previdência social antes da Lei 9.876/1999, que vier 
a cumprir os requisitos legais para a concessão dos benefícios do regime geral 
será considerado no cálculo do salário de benefício a média aritmética simples 
dos maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por 
cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência de julho de 
1994. A data-base correspondente a julho de 1994 se deu em razão do plano 
econômico de estabilização da moeda nacional denominado Plano Real. A regra 
do artigo 29, I, da Lei 8.213/1991 somente será aplicada integralmente ao 
segurado filiado à previdência social após a data da publicação da Lei 
9.876/1999." (EDcl no AgRg no AREsp 609.297/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.10.2015). No mesmo sentido: AgRg 
no REsp 1.065.080/PR, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
21.10.2014; REsp 929.032/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
27.4.2009.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.505 - SC (2016/0328093-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE PRADO VIOLATO 
ADVOGADO : ALESSANDRO MARCHI FLORES E OUTRO(S) - SC012660 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. ART. 3º, § 2º DA LEI 9.876/99. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - 
LEI  11.960/09.

1. O art. 3º, da Lei 9876/99, estabeleceu regra de transição, pela 
qual seria possível avançar além dos 36 salários de contribuição, para o cálculo da 
RMI, limitando, contudo, a consideração do período contributivo a partir de julho 
de 1994.

2. Em princípio, a regra de transição é direcionada para 
regulamentar a mudança de normatização, de modo a minimizar eventual prejuízo 
ao cidadão. Não poderia, portanto, tornar-se mais prejudicial do que a própria 
nova regra permanente. Mas, no caso em exame, a regra de transição 
somente vem beneficiar os segurados que possuírem mais e maiores 
contribuições a partir de julho de 1994.

3. Deve ser reconhecido o direito do segurado em ter o cálculo de 
seu benefício pela regra permanente, considerando todo o seu histórico de salários 
de contribuição.

4. Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a 
inconstitucionalidade do art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
n° 11.960/2009, os juros moratórios devem ser equivalentes aos índices de juros 
aplicáveis à caderneta de poupança (STJ, REsp 1.270.439/PR, Ia Seção, Relator 
Ministro Castro Meira, 26/06/2013). No que tange à correção monetária, 
permanece a aplicação da TR, como estabelecido naquela lei, e demais índices 
oficiais consagrados pela jurisprudência.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 

3º da Lei 9.876/1999, sob o fundamento de que a previsão legal de que o período básico de 

cálculo do salário de benefício deve ser mantido entre julho de 1994 e a data de início do 

benefício. 

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.505 - SC (2016/0328093-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 15.12.2016. 

O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está dissonante com a 

compreensão fixada no STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. REDAÇÃO 
ATUAL DO ARTIGO 29, I, DA LEI 8.213/1991. INAPLICABILIDADE NO 
CASO. OBSERVÂNCIA DA REGRA DE TRANSIÇÃO DO ARTIGO 3º DA 
LEI 9.876/1999. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  A tese do recurso especial, ora em sede de embargos de 
declaração, gira em torno dos critérios de revisão da aposentadoria por tempo de 
contribuição, para que seja observada no cálculo da renda mensal inicial a média 
de todos os salários de contribuição, com base na redação atual do artigo 29, I, da 
Lei 8.213/1991, e não apenas aqueles vertidos após julho de 1994, conforme 
previsto no artigo 3º da Lei 9.876/1999.

2. A Lei 9.876/1999 ao introduzir o atual conceito de salário de 
benefício estabeleceu no artigo 3º caput regra de transição quanto ao período 
contributivo.

3. Para o segurado filiado à previdência social antes da Lei 
9.876/1999, que vier a cumprir os requisitos legais para a concessão dos 
benefícios do regime geral será considerado no cálculo do salário de 
benefício a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 
correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período 
contributivo decorrido desde a competência de julho de 1994. A 
data-base correspondente a julho de 1994 se deu em razão do plano 
econômico de estabilização da moeda nacional denominado Plano Real.

4. A regra do artigo 29, I, da Lei 8.213/1991 somente será 
aplicada integralmente ao segurado filiado à previdência social após a data 
da publicação da Lei 9.876/1999.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 609.297/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,, DJe 02/10/2015).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. LEI  N.  8.213/91.  LEI  N. 9.876/99. 
REDAÇÃO DO ART. 3º. PERÍODO DE APURAÇÃO CORRESPONDENTE 
AO INTERREGNO ENTRE JULHO DE 1994 E A DER.

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I  - Tratando-se de segurado filiado em momento anterior à 
edição da Lei n. 9.876/99, o período de apuração será o interregno entre 
julho de 1994 e a Data da Entrada do Requerimento - DER.

II - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1065080/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe 21/10/2014).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
REVISÃO. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. AMPLIAÇÃO. EC N. 
20/1998 E LEI N. 9.876/1999. LIMITE DO DIVISOR PARA O CÁLCULO 
DA MÉDIA. PERÍODO CONTRIBUTIVO.

   1. A partir da promulgação da Carta Constitucional de 1988, o 
período de apuração dos benefícios de prestação continuada, como a 
aposentadoria, correspondia à média dos 36 últimos salários-de-contribuição (art. 
202, caput).

   2. Com a Emenda Constitucional n. 20, de 1998, o número de 
contribuições integrantes do Período Básico de Cálculo deixou de constar do texto 
constitucional, que atribuiu essa responsabilidade ao legislador ordinário (art. 201, 
§ 3º).

   3. Em seguida, veio à lume a Lei n. 9.876, cuja entrada em vigor 
se deu em 29.11.1999.  Instituiu-se o fator previdenciário no cálculo das 
aposentadoria e ampliou-se o período de apuração dos salários-de-contribuição.

   4. Conforme a nova Lei, para aqueles que se filiassem à 
Previdência a partir da Lei n. 9.876/1999, o período de apuração envolveria os 
salários-de-contribuição desde a data da filiação até a Data de Entrada do 
Requerimento - DER, isto é, todo o período contributivo do segurado.

   5. De outra parte, para os já filiados antes da edição da 
aludida Lei, o período de apuração passou a ser o interregno entre julho 
de 1994 e a DER.

   6. O período básico de cálculo dos segurados foi ampliado pelo 
disposto no artigo 3º, caput, da Lei n. 9.876/1999. Essa alteração legislativa veio 
em benefício dos segurados. Porém, só lhes beneficia se houver contribuições.

   7. Na espécie, a recorrente realizou apenas uma contribuição 
desde a competência de julho de 1994 até a data de entrada do requerimento - 
DER, em janeiro de 2004.

   8. O caput do artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 determina que,  na 
média considerar-se-á os maiores salários-de-contribuição, na forma do artigo 29, 
inciso I, da Lei n. 8.213/1991, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de 
todo o período contributivo desde julho de 1994. E o § 2º do referido artigo 3º da 
Lei n. 9.876/1999 limita o divisor a 100% do período contributivo.

   9. Não há qualquer referência a que o divisor mínimo para 
apuração da média seja limitado ao número de contribuições.

   10. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 929.032/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 27/04/2009).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, de forma a 
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restabelecer a sentença de improcedência.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0328093-8 REsp 1.644.505 / SC

Números Origem:  00013079320124049999  00031482620098240045  13079320124049999  
31482620098240045

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSE PRADO VIOLATO 
ADVOGADO : ALESSANDRO MARCHI FLORES E OUTRO(S) - SC012660 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1600373 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2017 Página  6 de 4


